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O homem vem domesticando, melhorando a raça e hibridizando animais e plantas há vários milênios. Entretanto, na longa história 
dessas práticas, suas conquistas foram restringidas por barreiras naturais impostas pelas fronteiras de reino, de gênero e de espécies. Animais híbridos, como as mulas, normalmente são estéreis, e as plantas híbridas não se reproduzem eficientemente. 

A partir da década de 70, com o desenvolvimento da engenharia genética e a conseqüente descoberta da tecnologia do DNA recombinante, foi possível ultrapassar a barreira das espécies. Por meio dessa tecnologia, é possível modificar diretamente o genoma de um determinado organismo, seja pela introdução intencional de fragmentos de genes exógenos, que possuem função conhecida, seja pela eliminação de genes do genoma do organismo manipulado, ou até mesmo pelo remanejamento dos próprios genes do organismo-alvo. 

Com o uso de técnicas da engenharia genética, o gene que contém a informação para síntese de uma determinada proteína de interesse pode ser transferido para outro organismo, que, então, produzirá a proteína desejada. Estes conceitos têm definido e delimitado o que se denomina "biotecnologia moderna", diferenciando-a da "biotecnologia clássica". 

Em síntese, biotecnologia consiste na aplicação, em grande escala, dos avanços científicos e tecnológicos resultantes de pesquisas em ciências biológicas. 

Embora a palavra biotecnologia tenha sido usada pela primeira vez em 1919, por um engenheiro agrícola da Hungria, as primeiras aplicações biotecnológicas pelo ser humano datam de 1800 a. C., com o uso de leveduras (organismo vivo} para fermentar vinhos e pães (produtos}2. 

ORGANISMO GENETICAMENTE MODIFICADO E ORGANISMO TRANSGÊNICO: A DIFERENÇA SEMÂNTICA DAS EXPRESSÕES

O termo "geneticamente modificado" tem sido amplamente empregado na descrição das aplicações da tecnologia I do DNA recombinante na alteração genética de animais, plantas e microrganismos. Essa ferramenta biotecnológica, desenvolvida em 1973, permite a transferência do material genético de um organismo para outro. Em vez de promover o cruzamento entre organismos relacionados para obter uma característica desejada, cientistas podem identificar e inserir , no genoma de um determinado organismo, um único gene responsável pela característica de interesse. Isso permite que as alterações no genoma do organismo sejam aparentemente mais precisas e previsíveis do que as obtidas pelo melhoramento clássico, no qual a transferência de genes de um organismo para outro ocorre por meio de cruzamentos (reprodução sexual), misturando-se todo o conjunto de genes dos dois organismos, por substituição de alelos. Como conseqüência, o processo de seleção do caráter desejado demanda uma enorme quantidade de tempo. 

As diferenças entre o melhoramento através de métodos convencionais e aqueles que utilizam técnicas de engenharia genética, são inúmeras, quer do ponto de vista biológico, quer do ponto de vista regulamentar. No melhoramento convencional, ao cruzar uma planta com outra para obter as características desejáveis à nova variedade, transferem-se, além do gene desejado, centenas de outros. Ou seja, o DNA da planta doadora mistura-se ao DNA da receptora, com substituição de a/elos (espécies iguais). 

A engenharia genética, a priori, permite a transferência só dos genes desejados à nova variedade. Esta técnica permite desenvolver culturas com características específicas. Quando o DNA da planta doadora é introduzido, em laboratório, na receptora, ocorre a adição de alelos (espécies diferentes). É importante ressaltar que, ainda que os termos "geneticamente modificado" e "transgênico" sejam empregados, na maioria das vezes, como sinônimos, existe uma diferença semântica entre eles. Conceitualmente, todo transgênico é um OGM, mas nem todo OGM é um transgênico. Isso ocorre porque se considera transgênico o organismo cujo material genético (genoma) foi alterado, por meio da tecnologia do DNA recombinante, pela introdução de fragmentos de DNA exógenos, ou seja, genes provenientes de organismos de espécie diferente da espécie do organismo alv03. Esses genes exógenos, que são inseridos artificial e intencionalmente no genoma do organismo alvo, são denominados transgenes, e têm a capacidade de conferir ao organismo, determinadas características de interesse. 

Os organismos geneticamente modificados, por sua vez, podem ser transgênicos ou não. Se o organismo alvo for modificado geneticamente, por um ou mais genes provenientes de um organismo da mesma espécie do organismo alvo, este é considerado um organismo geneticamente modificado. Um exemplo de OGM que não é transgênico é o tomate Flavr Savr. Esse é um tomate geneticamente modificado, que apresenta processo de maturação mais lento, de modo a permitir que os frutos possam permanecer na planta até ficarem vermelhos. Para obter a modificação genética do tomate Flavr Savr, foi necessário isolar uma determinada seqüência gênica do próprio tomate e inseri-Ia, em sentido invertido, no genoma do fruto. Dessa forma, como o gene inserido provém de um organismo da mesma espécie do organismo-alvo (o tomate), este é considerado um OGM. 

Essa distinção entre os termos "geneticamente modificado" e "transgênico" não é unânime. Muito ainda se discute em relação à definição desses dois termos. O vocábulo "transgênico" foi usado, pela primeira vez, em 1983, por Gordon e Ruddle, ano em que Ralph Brinter, da Faculdade de Veterinária da Universidade da Pensilvânia, inseriu genes humanos de hormônio de crescimento em embriões de ratos, criando os chamados "super-ratos" transgênicos.

A nova edição do dicionário Houaisss da língua portuguesa assim define transgênico: "Diz-se de ou organismo que contém um ou mais genes transferidos artificialmente de outra espécie". Essa definição muito se assemelha à definição dada anteriormente. Na Lei de Biossegurança brasileira, não há uma definição para o termo transgênico. Somente a expressão "organismo geneticamente modificado" é definida como "todo organismo cujo material genético (DNNRNA) tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética", não especificando, portanto, se o gene introduzido no organismo a ser modificado provém de um organismo de espécie igual ou diferente da espécie do organismo-alvo. Para o Codex Alimentarius -órgão de referência da Organização Mundial do Comércio (OMC) para consumidores, processadores e produtores de alimentos, agências nacionais de fiscalização de alimentos e para o comércio internacional de ali- mentos -, "OGM é todo organismo cujo material genético foi modificado por meio da tecnologia de genes, de uma maneira que não ocorre naturalmente, por multiplicação e/ou por recombinação natural. Entre os exemplos de técnicas provenientes da "tecnologia de genes", o Codex cita a fusão celular (incluindo a fusão de protoplastos) e a hibridação, quando as barreiras naturais fisiológicas, reprodutivas ou de re- combinação forem ultrapassadas, ou seja, quando as células/ protoplastos do doador não forem da mesma família taxonômica das células/protoplastos do receptor.



O Protocolo de Biossegurança traz um complicador ainda maior com relação à distinção entre esses dois termos, uma vez que, além de não definir o que seriam organismos transgênicos e organismos geneticamente modificados, apresenta um novo termo: organismos vivos modificados (lMO's, na sigla em inglês). Conforme definido no documento, organismo vivo modificado é qualquer organismo vivo que possua uma combinação nova de material genético, que tenha sido obtida mediante técnicas de ácido nucléico in vitro, incluindo-se o DNA recombinante e a introdução direta de ácido nucléico em células ou organelas; ou fusão de células de famílias taxonômicas diferentes, técnicas estas que superem as barreiras fisiológicas naturais da reprodução ou da recombinação e que não sejam empregadas nos mecanismos tradicionais de reprodução e seleção. 

A dificuldade em distinguir os termos "organismo geneticamente modificado", "organismo transgênico" e "organismo vivo modificado" , tem causado grandes transtornos à elaboração de leis de rotulagem desses organismos (e de produtos deles derivados), e de patenteamento dos genes introduzidos nesses organismos por meio da engenharia genética e, também, tem dificultado a harmonização de regulamentos internacionais. 

APLICAÇÕES DOS ORGANISMOS 

GENETICAMENTE MODIFICADOS (OGMs) 

O desenvolvimento de OGMs tem sido definitivamente impulsionado pelo potencial que representam, como sistema modelo e ferramenta para o estudo da ciência básica e para a melhoria de produtos e processos. 

Na pesquisa básica, os OGMs fornecem excelentes modelos para o estudo de processos celulares básicos, como regulação de expressão gênica e a genética molecular do desenvolvimento e da diferenciação celular. O desenvolvimento da tecnologia do DNA recombinante, por si só, causou enorme impacto no diagnóstico médico de doenças hereditárias e na oncologia. Os defeitos genéticos, em diversos genes que causam câncer, foram identificados como sendo alterações ou mutações na seqüência de bases de genes que codificam proteínas envolvidas no controle do crescimento e da divisão celular. A função desses genes, e os efeitos das mutações, têm sido avaliados em ratos transgênicos. As técnicas de engenharia genética também oferecem a possibilidade de correção de inúmeras doenças hereditárias, por meio de manipulação gênica, uma nova área de pesquisa denominada terapia gênica. 

Na biotecnologia aplicada, os OGMs, tais como as bactérias, os fungos, as plantas e os animais, podem funcionar, por exemplo, como biorreatores para a produção de proteínas com aplicação industrial. 

Aplicações dos OGMs no Reino Vegetal: as sementes geneticamente modificadas 



A tecnologia do DNA recombinante trouxe a possibilidade de produzir vegetais geneticamente modificados -VGMs para expressarem determinadas características de interesse. 

Os VGMs podem ser classificados em três "gerações" (ou "ondas"), segundo a ordem cronológica de aparecimento: 

1ª geração -reúne os VGMs com características agronômicas de resistência a herbicidas, a pestes (insetos e fungos) e a vírus. Os primeiros plantios experimentais dos vegetais dessa geração ocorreram na década de 1980 e, hoje, a maioria das sementes GMs aprovadas para comercialização no mundo pertencem a essa geração. 

2ª geração -reúne as plantas GMs cujas características nutricionais foram melhoradas qualitativa e quantitativa- mente. Essa é uma geração mais recente e poucas são, até hoje, as plantas da 2ª geração autorizadas para comercialização. 

 

            3ª geração -reúne as plantas GMs destinadas à síntese de produtos especiais, como vacinas, hormônios, anticorpos e plásticos. Os vegetais dessa geração ainda são experimentais. 
Aplicações dos OGMs no Reino Animal 
Muitos animais estão sendo geneticamente modificados, com características de interesse para a produção de alimentos. Outros estão sendo desenvolvidos para servirem de  “fábricas químicas", que produzem substâncias de interesse farmacêutico, e, como "doadores" de órgãos, para transplantes humanos. Cientistas, em vários laboratórios, estão trabalhando em novas maneiras de se alterar as características de insetos que transmitem doenças, tornando-os inofensivos. Existem muitas pesquisas, também, com peixes geneticamente modificados, e, uma das espécies desenvolvidas, tem características que lhe conferem condições de crescer 25% mais rapidamente do que os demais da mesma espécie. 
Aplicações das bactérias geneticamente modificadas 
A primeira aplicação comercial foi o uso de uma bactéria transgênica para a produção de insulina humana, usada no tratamento do diabetes. Até pouco tempo, os diabéticos utilizavam somente a insulina de origem suína, que podia provocar reações de rejeição pelo organismo, uma vez que, embora a insulina humana e a suína sejam muito parecidas, não são exatamente iguais. 

Outros exemplos são a bactéria Escherichia coli, geneticamente modificada para produzir uma enzima chamada quimosina, empregada na formação do coalho para a produção de queijos; e uma nova geração de bactérias, capazes de converter materiais tóxicos em substâncias menos tóxicas, ou até mesmo inócuas. 

POTENCIAIS BENEFÍCIOS E RISCOS DOS OGMS 

Esses são alguns dos potenciais benefícios apontados pela tecnologia dos organismos geneticamente modificados:

-a biorremediação, que consiste na utilIzação de microrganismos para o tratamento de locais contaminados por produtos agroquímicos, metais pesados, resíduos oleosos da indústria do petróleo; 

-a redução dos impactos ambientais e melhoria do solo, que decorrem da redução na quantidade de defensivos aplicada às lavouras GMs resistentes a herbicidas e a insetos; e da menor utilização de tratores para a pulverização desses defensivos, que, por conseqüência, leva à redução na emissão de gases decorrentes da queima de diesel e à menor compactação do solo. Essas vantagens ambientais de alguns plantios são ainda muito questionáveis, pois, dependendo das condições edafoclimáticas da região onde determinada cultura é plantada, os benefícios esperados podem não ser alcançados;

-a tolerância das VGMs à condições climáticas e de solo adversas (frio/seca/salinidade/acidez); 

-o aumento da produtividade das colheitas GMs em relação às convencionais, em função do menor ataque de pragas; 

-a redução dos custos de plantio para o agricultor, que decorre da soma de vários fatores, como a diminuição da quantidade de defensivo aplicada, a redução dos gastos com combustível na pulverização dos agroquímicos, a redução do volume de lixo industrial gerado;

-as sementes com características melhoradas qualitativa e quantitativamente, entre elas o brócolis com amadurecimento mais lento, para que as flores não fiquem amarelas; o café com mais sabor e menos cafeína; uma variedade de cenoura, que continua "crocante" mesmo depois de cortada; o girassol, para fazer óleos mais nutritivos e com baixo nível de gorduras saturadas; 

-a síntese de fármacos e de vacinas com menor custo e em maior quantidade, por meio de plantas ou microrganismos. Entre essas substâncias estão o interferon-alfa-2b, o interferon-beta e o fator anti-hemofílico, empregados no tratamento de leucemia, esclerose múltipla e hemofilia A; o hormônio de crescimento humano (somatotropina); a insulina humana; além de outros compostos utilizados no trata- mento de doenças circulatórias e de vários tipos de câncer; 

-a síntese de plásticos e outros materiais, como, por exemplo, a produção de plástico biodegradável a partir de polímeros de soja e de fibra de cana-de-açúcar, com a participação de bactérias transgênicas. Em contrapartida aos potenciais benefícios, os potenciais riscos dos OGMs podem ser sintetizados da seguinte forma: 

-a tecnologia Terminator, que consiste na introdução de genes no genoma de plantas de interesse, capazes de tornar estéril a segunda geração de sementes. Dessa forma, as sementes de uma safra não podem ser armazenadas para serem plantadas na safra posterior, e o agricultor é obrigado a .comprar novas sementes a cada plantio;

-a tecnologia Traitor, que consiste em alterar geneticamente uma planta para que a expressão de determinadas proteínas, no vegetal, esteja condicionada à aplicação de uma substância química capaz de ativar ou desativar características específicas da planta, expressas pela atividade dessas proteínas. Dessa forma, o uso dessa tecnologia, por parte das multinacionais do agronegócio, aumentaria a dependência dos agricultores em relação a essas empresas, uma vez que, juntamente com a semente geneticamente modificada, esses seriam obrigados a adquirir a substância química correspondente, capaz de ativar ou desativar determinadas características de interesse;

 

-a eliminação de insetos e microorganismos do ecossistema, devido à exposição desses as substâncias tóxicas produzidas por determinadas plantas;

úú-a "contaminação" de culturas convencionais por culturas GMs, que ocorre por meio da troca de pólen entre culturas de polinização aberta; 

-a transferência horizontal de genes, que consiste na transferência de material genético entre células e genomas de espécies que não se relacionam naturalmente na natureza, por processos diferentes do reprodutivo; 

-a geração das "superpragas" (insetos e plantas invasoras), como, por exemplo, a geração de ervas daninhas resistentes a herbicidas, devido à transferência de genes de resistência a herbicida de culturas GMs para estas ervas daninhas e, também, a geração de insetos resistentes a determinados inseticidas; 

-o aumento do uso de defensivos, que pode ocorrer com culturas geneticamente modificadas, quando plantadas sob condições edafoclimáticas específicas, devido ao aumento da resistência de ervas daninhas; 

-a redução da produtividade das colheitas GMs em relação às convencionais, que pode ocorrer com determinadas culturas GMs, quando plantadas sob condições edafoclimáticas específicas; 

-o surgimento de novas substâncias, ou aumento nos níveis de concentração de substâncias já existentes, devido ao fato de que a introdução de genes exógenos no genoma de vegetais poderia levá-Ios a produzir, não somente, as substâncias de interesse, como também outras substâncias desconhecidas ou substâncias já produzidas anteriormente, porém em maior quantidade; 

-a oligopolização do mercado de sementes GMs; .o aumento do preço final do produto, devido aos custos adicionais com a rotulagem dos grãos GMs e dos produtos delas derivados, de modo a permitir a sua rastreabilidade na cadeia produtiva; 

-a dependência e/ou a exclusão dos pequenos agricultores, em conseqüência da cobrança de royalties pelo plan tio de sementes GMs, uma vez que as empresas produtoras dessas sementes detêm o monopólio tecnológico sobre elas, e, também, em virtude de os agricultores não poderem armazenar sementes GMs de uma safra para o replantio na safra posterior . 
Conjuntura Geopolítica dos VGMs 
As primeiras plantas geneticamente modificadas foram desenvolvidas a partir de 1983, quando um gene codificante  para resistência a um antibiótico foi introduzido em plantas de fumo. As primeiras autorizações para plantio experimental de culturas GMs ocorreram na China, em 1990, e se referiam ao tabaco e ao tomate resistentes a vírus. Entre os países desenvolvidos, no entanto, a primeira aprovação para uso comercial de VGMs só ocorreu em 1992, nos Estados Unidos, com o tomate Flavr Savr12 e, posteriormente, em 1994 com a soja Roundup Ready13. 

A área global, plantada com culturas geneticamente modificadas, para comercialização, cresceu de 1,7 milhão de hectares, em 1996, para 52,6 milhões de hectares em 2002. 

Entre os países que plantam comercialmente sementes geneticamente modificadas, os dados de 2001 mostram que, 99% da área mundial plantada com essas culturas, está concentrada em apenas quatro países: Estados Unidos (68%), Argentina (22%), Canadá (6%) e China (3%). Outros países, tais como África do Sul, Austrália, Romênia, México, Bulgária, Espanha, Alemanha, França, Portugal, Ucrânia e Uruguai, também possuem pequenos plantios comerciais de sementes GMS14. 

Nos Estados Unidos, onde 70% de todos os alimentos processados são derivados de OGMs, a área plantada com soja transgênica representa 65% da área total plantada. No caso do algodão, a área plantada com sementes GMs corresponde a quase 70% da área total plantada. Com relação ao milho transgênico, os plantios ocupam 26% da área total plantada.

 

Hoje, as principais culturas GM comercializadas no mundo são a soja, o milho, o algodão e a canola. 

Todos os plantios comerciais de soja GM têm como característica a resistência a herbicida. As variedades de canola transgênica hoje comercializadas são de dois tipos: as resistentes a herbicida e aquelas que tiveram algumas das características de seu óleo melhoradas (nesse caso, a rotulagem dos derivados é obrigatória nos Estados Unidos). Já o milho e o algodão transgênicos possuem características de resistência a insetos, a herbicidas e a ambos, simultaneamente. 

Outras características, como resistência a vírus e meIhorias na qualidade do produto, também foram introduzidas em sementes GMs já comercializadas. A previsão para os próximos anos é de que características que visam aumentar a qualidade nutricional dos alimentos e aquelas relacionadas à produção de substâncias de interesse farmacológico, se tornem, progressivamente, mais importantes e que prevaleçam nas próximas gerações de sementes. 

Hoje, 2,5 bilhões de pessoas já consomem algum tipo de produto que tem, em sua composição, derivados de VGMs. Entretanto, a difusão dessas sementes GMs não tem ocorrido uniformemente em todas as regiões do mundo. Enquanto nos Estados Unidos, na Argentina e no Canadá a tecnologia dos transgênicos não encontrou grandes entraves para se difundir, nos países da Europa, por motivos que se supõem sejam culturais, sociais, políticos e econômicos, a resistência aos transgênicos é significativa. Pesquisa de opinião realizada em 1997, pela empresa Mori (Market and Opinion Research), mostrou que os OGMs são rejeitados por 78% dos suecos, 77% dos franceses, 65% dos italianos e holandeses, 63% dos dinamarqueses e 53% dos ingleses. Na Alemanha, outra pesquisa aponta 78% de rejeição, e cerca de 80% da população deste país afirma desconhecer os benefícios desses alimentos. 

 

O CASO BRASILEIRO 

A biotecnologia e, em particular, os VGMs, não se desenvolveram no Brasil com o ímpeto que se observou nos Estados Unidos e na Argentina. Vários fatores contribuíram para o relativo atraso tecnológico:

-as duas décadas de inflação, 1970 e 1980, que dificultaram os investimentos de longo prazo; 

-a falta de legislações adequadas de propriedade intelectual e biossegurança, que estimulassem a difusão e transferência de tecnologia; 

-a ausência de mecanismos que facilitassem o relacionamento entre universidades e empresas e, também, a cooperação com instituições estrangeiras; a falta de capital de risco;

 

-o custo elevado do dinheiro e falta de uma Política de Biossegurança. 

 

Vários desses fatores foram, em grande parte, corrigidos nos últimos anos e permitiram que o Brasil desenvolvesse suas pesquisas em biotecnologia, especialmente com sementes GM, a partir da década de 1990. Persistem, todavia, como elementos retardadores deste processo, a falta de capital de rlsco e o custo elevado do dinheiro. 

Atualmente, o Brasil ainda não produz comercialmente nenhuma semente GM. O que existe no país são plantios experimentais e clandestinos. 

Em 1998, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) deu o primeiro parecer técnico favorável para plantio comercial de sementes transgênicas. Na época, se tratava da soja Roundup Ready, resistente ao herbicida glifosate, ambos produzidos pela empresa norte-americana Monsanto. Nesse mesmo ano, a Justiça Federal concedeu liminar ao Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), proibindo a União de autorizar o plantio comercial da soja RR enquanto não regulamentasse a comercialização de produtos geneticamente modificados, e fossem feitos o Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-Rima) para este cultivar transgênico e as normas de segurança alimentar. 

Com relação aos aspectos econômicos relacionados à entrada do Brasil no mercado de sementes GMs, pode-se traçar o seguinte cenário: o Brasil é, hoje, o segundo maior produtor de soja do mundo, perdendo apenas para os Estados Unidos. Os dois países, junto com a Argentina, detêm 90% da produção mundial. Dos grandes produtores de soja, o Brasil é o único em que a produção de sementes GM ainda não foi adotada. De toda a soja brasileira exportada, 90% vai para a Europa, cuja população tem se manifestado contrariamente à produção e ao consumo de alimentos transgênicos. Esse posicionamento justifica, em parte, o fato de o Brasil ainda não ter ingressado nesse mercado, por perceber certa vantagem em manter-se como produtor de culturas via rota convencional. 

Três outras razões são também responsáveis pelo aumento das exportações brasileiras de soja não transgênica. A primeira é a valorização do dólar sobre a moeda brasileira. O enfraquecimento do real permitiu que a soja brasileira se tornasse muito competitiva no mercado internacional. A segunda razão é o bom rendimento da safra brasileira de soja, favorecida pelo clima e pela elevação do índice médio de produtividade, que atingiu 2,72 mil quilos por hectare em 2001, produtividade essa maior que a obtida nos Estados Unidos (2,57 mil quilos por hectare). Entre as regiões produtoras, o destaque fica para Mato Grosso, com rendimento médio de 3 mil quilos por hectare. O estado do Centro-Oeste, hoje o maior produtor de soja do país, tem clima ideal para o desenvolvimento das lavouras, além de terra barata. O produtor brasileiro consegue ser competitivo, mesmo com o avanço dos subsídios à produção de soja nos Estados Unidos, que saltaram de U5$ 5 milhões em 1997 para U5$ 3 bilhões em 2001. Com a ajuda do governo, o produtor norte-americano eleva cada vez mais a produção de soja, o que contribui para queda nos preços internacionais do grão. 

Foi constatado que, a partir de 1995, houve queda nas r exportações de grãos de soja para o mercado europeu, quando foram plantadas as primeiras safras de soja geneticamente , modificada. Como conseqüência, observa-se, no mesmo período, considerável aumento nas exportações brasileiras do, grão convencional, uma vez que o plantio de sementes GMs não é legalmente permitido no país. Dados mais recentes sobre as exportações brasileiras, de soja em grão e farelo para a União Européia e para o Japão, reforçam a idéia de que estes países estão a preferir grãos não modificados geneticamente. As exportações brasileiras para a UE aumentaram 23% no primeiro semestre de 2001, ante igual período de 2000, passando para 9,5 milhões de toneladas. Já as vendas da Argentina e dos Estados Unidos  -onde a área cultivada com soja é maior que a da convencional - mantiveram-se  estáveis, em 7,1 milhões de toneladas. Para o Japão, a tendência foi a mesma: os embarques do Brasil aumentaram 138%, ao passo que os da Argentina e dos Estados Unidos caíram 1,2%17. 

A terceira e última razão para o crescimento das exportações brasileiras de soja não transgênica, é o aumento da procura por farelo de soja, em substituição ao farelo de origem animal -utilizado como ração - depois que o mal da vaca-Iouca afetou parte da pecuária européia. O volume de farelo de soja exportado para a Europa aumentou 5,2% em 2001, passando a 10 miIhões de toneladas. No mercado internacional, o farelo de soja brasileiro é vendido, hoje, com prêmio de U5$ 20 por tonelada, em relação ao farelo argentino. 

Outros mercados, como o japonês, o chinês e o coreano, vêm despontando como potenciais importadores da soja brasileira não geneticamente modificada. O Japão tem normas rigorosas para a importação de produtos GM, e a China quer garantias de que os produtos que importa não oferecem risco à saúde e nem ao meio ambiente. A França, também, aparece como potencial mercado consumidor da soja brasileira não transgênica. 

 

Entretanto, com a recente divulgação da existência de plantios ilegais de soja RR no Rio Grande do Sul e no Paraná, é possível que as previsões otimistas para o aumento das exportações brasileiras de soja convencional e dos prêmios pagos pelos países importadores não se confirmem. Esses países vêm exigindo, que tanto os grãos como os farelos de soja sejam certificados, como forma de garantia de origem e de rastreabilidade do produto. 

A repercussão negativa, no mercado internacional, dos plantios clandestinos de soja RR no Brasil, tem feito com que os europeus comecem a selecionar as regiões em que compram, dando preferência às sementes de soja cultivadas no cerrado brasileiro, uma vez que a probabilidade de que estas sejam transgênicas é bem menor em relação às sementes provenientes da Região Sul do país.

Um dos principais fatores que levam os agricultores da região Sul do país a optarem pela soja transgênica, apelidada  de "Maradona", é a provável redução dos custos com herbicida. 

O produtor deixa de gastar de R$ 80,00 a R$ 100,00 por hectare, plantando a soja GM. 

O Brasil vem enfrentando dificuldades para atender às exigências dos países importadores em relação à garantia de origem e à rastreabilidade do produto, uma vez que o país carece de infra-estrutura adequada para armazenar, separadamente, grãos convencionais e grãos GM. Faltam silos e os portos também não estão aparelhados. A necessidade de garantir aos importadores a rastreabilidade do produto vendido e de certifica-lo fez aumentar, no país, a procura por análises nas empresas de inspeção e certificação. 

No caso do milho brasileiro não geneticamente modificado, o cenário é mais favorável, uma vez que ainda não foram detectados plantios clandestinos de milho transgênico no país. O Brasil, que até 1999 não exportava esta cultura, exportou 5,8 milhões de toneladas da safra de 2000/01 e a previsão para a safra de 2001/02 era a de que 2 milhões de toneladas do grão fossem exportados. 

As vantagens do milho convencional brasileiro no mercado internacional também decorrem do fato de o Brasil não plantar variedades transgênicas desta cultura, da desvalorização do real em relação ao dólar e da oferta abundante do grão. Em menos de um ano, o milho convencional brasileiro se transformou, de produto vendido com desconto, em mercadoria de primeira linha. As vendas do produto garantiram ágio de US$ 4 a US$ 6 por tonelada22. Dados da Bolsa de Cereais de São Paulo (2001) indicam que o milho brasileiro, certificado como não transgênico, tem recebido prêmio de 5% a 10% sobre o preço, tendendo a 10% em partidas menores para o mercado europeu e a 5% em partidas maiores para os mercados europeu e asiático. 

Há quem acredite que atuar apenas na produção de sementes convencionais, aparente nicho de mercado, e ficar de fora do mercado internacional de sementes geneticamente modificadas é uma ameaça. O Brasil é, hoje, uma espécie de fiel da balança. Enquanto se mantiver como produtor de sementes convencionais, garantirá a resistência dos europeus aos produtos oriundos da engenharia genética. Entretanto, caso seja autorizado, no país, o plantio comercial de culturas GMs, fazendo o Brasil entrar para o grupo dos países produtores dessas variedades, como os Estados Unidos e a Argentina, os mercados que hoje se abastecem de variedades convencionais serão forçados a se abrir às sementes GMs. 

A hipótese, hoje muito discutida, de que no Brasil poderiam coexistir os três tipos de agricultura -a de origem na engenharia genética, a convencional e a orgânica -não deve se concretizar na prática, pois a fiscalização e o controle para evitar que genes introduzidos em sementes GMs entrem em contato com sementes convencionais e orgânicas seriam de difícil implementação. Um produtor que, por exemplo, fizesse a opção pela agricultura convencional, seria obrigado a arcar com todos os custos envolvidos na segregação, no armazenamento, no transporte e na certificação das sementes. Fica a pergunta, se o mercado comprador dessas sementes e, no final da cadeia, o consumidor, estariam dispostos a pagar mais caro pelo produto, em função dos custos adicionais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os recentes avanços na moderna Biotecnologia, entre eles a tecnologia dos organismos geneticamente modificados, encontram-se hoje sustentados sobre três grandes pilares: o do direito, o da biossegurança e o da bioética. 

O ambiente jurídico internacional e nacional vem sofrendo grandes mudanças com relação às questões que envolvem o acesso e a conservação da biodiversidade, os direitos de propriedade intelectual sobre os organismos vivos - sejam eles modificados ou não -, os direitos do consumidor à informação, a biossegurança de produtos e processos etc. Este cenário decorre das mudanças tecnológicas e sociais que, desde a década de 1980, vêm causando importantes impactos na sociedade. Entre essas mudanças, estão: 

-a capacidade de transformar produtos naturais em comerciais; 

-o aumento da preocupação com a conservação ambiental, com o desenvolvimento internacional e com o bem- estar das comunidades locais e dos povos indígenas; 

-e o surgimento de novos organismos vivos, manipulados pela engenharia genética, e de produtos deles derivados e destinados ao consumo humano. 

Os OGMs despertaram muito cedo preocupações com relação ao controle e à minimização dos riscos advindos da prática das novas tecnologias, seja em laboratório ou quando aplicadas ao meio ambiente. Nesse contexto, se insere a biossegurança, que hoje é um dos suportes para esses novos avanços. Fazer uso da biossegurança significa adotar procedimentos específicos, para reduzir os riscos de atividades potencialmente perigosas que envolvam organismos vivos. 

Outros questionamentos, estes de cunho ético e moral, também foram levantados acerca dos novos paradigmas tecnológicos que foram apresentados à sociedade. Novas tecnologias são desafios que assustam aqueles que não acompanham seu contínuo crescimento e suas inovações, particularmente quando a mídia divulga algo fora do comum ou de conseqüências inesperadas. 

Imprevisíveis porque, pela primeira vez, estão sendo criados organismos que nunca existiram na natureza. Com a técnica do DNA recombinante, genes estão sendo transferidos entre espécies que não se relacionariam naturalmente. Desta forma, modelar um sistema do qual nada se conhece a respeito de sua implementação prática, se torna algo muito pouco preciso. 

Outra preocupação com relação à imprevisibilidade desta tecnologia é o fato de que, para alguns, a engenharia genética não respeita as fronteiras da natureza, fronteiras essas que existem para proteger a singularidade de cada espécie e assegurar a integridade genética das futuras gerações. 

Entretanto, considerando que "a imprevisibilidade faz parte da própria natureza do empreendimento científico", e que, por definição, aquilo que se encontra é novo, logo, desconhecido, não é possível prever para onde irá, de fato, determinados campos de investigações e de aplicações práticas. 

Quanto à irreversibilidade dos OGMs, o saber-fazer biotecnocientífico aponta para a possibilidade de transformar a qualidade de vida de um número crescente de indivíduos e populações humanas, assim como de transformar, de forma irreversível, a "natureza" (ou "essência") dos sistemas vivos não humanos e de seus ambientes que, por sua vez, retroagem sobre as condições de vida dos humanos. 

Diante da imprevisibilidade e da irreversibilidade inerentes à produção de OGMs e, tendo em vista, também, o ritmo cada vez mais acelerado das inovações, tem-se a sensação de que não há ninguém que possa assegurar que tais descobertas científicas são seguras, ou quais os exatos limites dos riscos que se corre ao se fazer uso desta tecnologia. 

 

 

Desta forma, resta à sociedade pensar qual seria, eticamente, a melhor posição frente aos riscos que, ao mesmo tempo em que causam perplexidade, revelam grandes possibilidades futuras. Neste contexto, a bioética se tornou o terceiro e, até o presente momento, último pilar fundamental na discussão e sustentação dos argumentos pró e contra essa tecnologia. A bioética tem representado importante movimento social e acadêmico no sentido de buscar analisar, de forma a mais racional, imparcial e prudente possível, as conseqüências advindas do novo paradigma biotecnocientífico. Esta mesma bioética deve ser capaz de legitimar, perante a sociedade, os riscos que vale a pena correr, tendo em vista tantos objetivos pragmáticos dessa tecnologia quanto à eficácia a biossegurança em prever e controlar a probabilidade de riscos. 
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Avaliação de Riscos dos Transgênicos Orientada pelo Princípio da Precaução 
Carlos Machado de Freitas 
INTRODUÇÃO 

O termo risco, que se conhece atualmente, surge com a constituição das sociedades modernas ocidentais. Desde sua origem, até a atualidade, traz consigo o pressuposto da possibilidade de prever determinadas situações, ou eventos, por meio do conhecimento -ou, pelo menos, possibilidade de conhecimento -dos parâmetros de uma distribuição de probabilidades de acontecimentos futuros, os quais podem ser computados através de expectativas matemáticas (Douglas, 1987; Freitas et al., 1997; Giddens, 2000). 

O termo risco, como observa Giddens (2000), reflete a dinâmica de uma sociedade propensa à mudança, que deseja determinar seu próprio futuro em vez de confiá-lo à religião, à tradição ou aos caprichos da natureza. Desde suas origens, o termo risco, que tem como sua antítese complementar o termo incerteza, pressupunha que seríamos capazes de regular o futuro, normatizá-lo e submetê-lo ao nosso domínio (Giddens, 2000). Entretanto, nossas próprias tentativas de controla-lo, que possuem por base uma crescente cientificação e tecnificação, têm, muitas vezes, não só sido insuficientes, mas apresentado efeitos colaterais. Os debates em torno dos alimentos transgênicos, de certo modo, exemplificam bem esse quadro, já que seus efeitos colaterais podem ter um horizonte temporal de longo prazo, muitas vezes irreversíveis, de alcance universal em escala, tendo como característica alto grau de variabilidade e envolvendo diferentes valores e interesses em disputa, o que os torna de difícil gestão, significando ameaças não só às gerações presentes, mas também às gerações futuras.

 

UMA BREVE HISTÓRICO DO TERMO RISCO 

O termo risco surge com o próprio processo de constituição das sociedades contemporâneas, a partir do final do Renascimento e início das revoluções científicas, quando ocorreram intensas transformações sociais e culturais, associadas ao forte impulso nas ciências e nas técnicas, às grandes navegações e à ampliação e fortalecimento do poder político e econômico de uma nascente burguesia. Deriva da palavra italiana riscare, cujo significado original era "navegar entre rochedos perigosos", que foi incorporada ao vocabulário francês por volta do ano de 1660 (Rosa et al., 1995). O conceito de risco, que se conhece atualmente, provém da teoria das probabilidades, sistema axiomático oriundo da teoria dos jogos na França do século XVII (Douglas, 1987), e implica na consideração de previsibilidade de determinadas situações ou eventos, por meio do conhecimento -ou, pelo menos, possibilidade de conhecimento -dos parâmetros de uma distribuição de probabilidades de acontecimentos futuros, por meio da computação das expectativas matemáticas (FGV, 1987). 

Embora o conceito probabilístico de risco seja predominante na atualidade, e associado ao potencial de perdas e danos e de magnitude das conseqüências, até o período anterior à Revolução Industrial o que dominava era sua compreensão como manifestação dos deuses. Da Antiguidade até meados do século XVIII, eventos como incêndios, inundações, furacões, maremotos, terremotos, erupções vulcânicas, avalanches, fomes e epidemias eram compreendidos como manifestações da providência divina, de modo que, para revelá-los e prevê-los, tornava-se necessário interpretar os sinais "sagrados" (Theys, 1987). 

O processo de laicização das situações e eventos considerados perigosos e sua transformação em riscos, implicando na previsibilidade a partir da probabilidade, ocorreu de modo mais sistemático somente a partir da Revolução Industrial, estando relacionado à filosofia iluminista, ao fim das epidemias de pestes e à conversão da ciência e da tecnologia, enquanto eixos de poderosas transformações na sociedade e na natureza. O medo de a onipresente providência divina trazer mais uma catástrofe, como castigo, e, da angústia de uma ameaça imaginária e sem objeto, foi lentamente sendo substituído. 

Nesse processo, através do desenvolvimento científico e tecnológico e das conseqüentes transformações na sociedade, na natureza e na própria característica e dinâmica das situações e eventos perigosos, o homem passa a ser responsável pela geração e remediação de seus próprios males. O conceito de risco, tal como é predominantemente compreendido na atualidade, resulta desse processo, cabendo ao próprio homem a atribuição de desenvolver, através de metodologias baseadas na ciência e tecnologia, a capacidade de os interpretar e analisar, para melhor controlá-los e remediar . 
A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA A V ALIAÇÃO DE RISCOS COMO INSTRUMENTO PARA AS TOMADAS DE DECISÕES 
Embora o termo risco tenha suas origens identificadas no século XVII, foram necessários três séculos para que ocorressem importantes transformações que contribuíram para o surgimento da avaliação e do gerenciamento de riscos, enquanto procedimentos científicos institucionalizados, como parte do modo contemporâneo de pensar e enfrentar os perigos (Covello et al., 1985). Esses procedimentos surgiram em um determinado período histórico, como resposta técnica a problemas simultaneamente sociais. 

Se, por um lado, os avanços científicos e tecnológicos contribuíram para a redução da prevalência de determinadas doenças infecto-contagiosas, por outro, contribuíram para o surgimento e aumento de "novos riscos", de origem tecnológica, envolvendo agentes radioativos, químicos e biológicos (nesses casos, particularmente, os associados à biotecnologia e à engenharia genética). São, fundamentalmente, diferentes, em termos de características e magnitude, dos encontrados no passado e atribuídos à natureza ou a Deus. Passaram a fazer parte do quotidiano de milhões de pessoas, nos seus locais de habitação ou trabalho, na cadeia alimentar, no solo que pisam, no ar que respiram, nas águas que consomem, implicando em mudanças nos modos predominantes de adoecer e morrer (Covello et ai., 1985; Otway, 1985; Theys, 1987; Krimsky, 1992). 

Foi somente a partir dos anos 1970, quando se fortaleceram os movimentos sociais que lutavam pelas questões ambientais e melhoria da qualidade de vida, em paralelo com uma maior cobertura da imprensa, possibilitada em parte pela massificação dos meios de comunicação, que se intensificou a publicização dos debates sobre as ameaças relacionadas aos produtos e processos industriais perigosos. As permanentes discordâncias entre os especialistas, acerca das conseqüências de muitos desses produtos e processos para a saúde dos trabalhadores e das populações expostas, para o meio ambiente e as gerações futuras, não só passaram a revelar os limites e as incertezas do conhecimento científico sobre os diferentes problemas, como também trouxeram inúmeros outros atores não-especialistas (ONGs, sindicatos, associações de moradores, grupos de interesse, etc.) para o centro do de- bate, contribuindo para uma mudança no status social dos riscos (Nelkin, 1977; Lagadec, 1981; Otway, 1985; Theys, 1987). A publicização, na imprensa, de crianças com deformações congênitas, como no caso da talidomida; de livros como Primavera Silenciosa (sobre a revolução verde e os altos riscos para a saúde e o meio ambiente gerados pelo uso intensivo de agrotóxicos), de Rachei Carson; da "descoberta" as da dioxina, substância química altamente perigosa, como o contaminante presente no herbicida " Agente Laranja" , largamente utilizado em plantações e na Guerra do Vietnã; eventos como os acidentes químicos e radioativos, em Seveso (1976), a Three Mile Island (1979), Bhopal (1984) e Chernobyl (1986), assim como os debates atuais e globais acerca dos impactos do aquecimento global do planeta, do buraco na camada de ozônio e dos alimentos transgênicos, são símbolos desse processo. 

Moatti e Lefaure (1983) observaram que, paradoxalmente, quanto mais se investia no desenvolvimento de dispositivos de segurança, mais crescia o sentimento de insegurança. Douglas e Wildavisky (1981 ), em importante estudo sobre a percepção de riscos tecnológicos ambientais na sociedade americana, argumentaram que os indivíduos educados, desde que não mais precisassem se preocupar com a segurança ou o sustento de seus corpos, procurariam satisfazer suas necessidades não-materiais com o objetivo de auto-realização e identificação com grupos sociais. Já não visariam mais somente aos rendimentos, mas também à melhoria da qualidade de vida e à democratização do espaço de trabalho. Nesse patamar, o que mais procurariam seria o sentimento de controle sobre as forças sociais, incluindo os riscos tecnológicos. 

Esse processo significou, ao longo dos anos, mudanças de atitudes dos diversos atores envolvidos nos debates sobre riscos, abandonando uma postura passiva e de confiança no gerenciamento de riscos conduzido pelas indústrias e pelo governo, para atitudes ativas de mobilização e enfrentamento contra os denominados "criadores de riscos" (Otway, 1985). Passou-se, cada vez mais, a se reivindicar que os processos decisórios e de controle fossem coletivos, incluindo todos os interessados na questão. 

Essas transformações, na sociedade e nos riscos, tiveram implicações diretas e indiretas nos custos financeiros gastos pelo Estado e pelas indústrias, no controle, na prevenção, na remediação e recuperação dos danos causados pela poluição. Com a crescente mobilização em torno dos riscos de origem tecnológica, e o aumento dos casos relacionados ao assunto, que alcançaram a esfera judicial, o Estado foi impelido a ampliar o seu papel institucional, mediante o desenvolvimento da legislação no campo da saúde, da segurança e do meio ambiente, tendo como conseqüência o crescimento das agências públicas encarregadas do problema (Covello et al., 1985). As indústrias, em alguns casos, obrigadas a arcar com os custos de indenizações pelos danos causados, passaram a montar equipes e instalar laboratórios capazes de fornecer dados científicos, para se contraporem aos seus críticos no governo e nos movimentos sociais, assim como às regulamentações mais restritivas de proteção da saúde e do meio ambiente (Gillespie, 1979; Epstein, 1990). 

Nesse processo, principalmente os especialistas das indústrias e do governo, começaram a desenvolver e aplicar métodos científicos para estimar os riscos de modo quantitativo e probabilístico (Renn, 1985). Por um lado, desenvolveram-se os testes de laboratórios, métodos epidemiológicos, modelagens ambientais, simulações em computadores e avaliações de riscos na engenharia. Dessa forma, possibilitaram o incremento na identificação e mensuração dos riscos, em que o agente causal é isolado das variáveis intervenientes ou confounders, realizando-se cálculos que têm, como referência, tempos e espaços delimitados, e utilizando-se freqüências relativas, para poder especificar as probabilidades. Nessa abordagem, o risco para a saúde e o meio ambiente é reduzido a uma única dimensão, expressa em números, representando uma média sobre espaços, tempos e contextos sociais, ambientais e tecnológicos estáveis e/ou estáticos. 

Como resultado, cresceu o número de especialistas que passaram a ter, como foco principal de seu trabalho, os riscos à saúde, à segurança e ao meio ambiente, contribuindo, assim, para a profissionalização e institucionalização da avaliação e do gerenciamento de riscos, com sociedades próprias, reuniões anuais, livros, periódicos científicos e newsletters (Otway, 1985). 

 

A idéia principal, que norteou o desenvolvimento dos métodos científicos de avaliação e gerenciamento de riscos,  refletiu tanto uma tendência para prever, planejar e alertar sobre os riscos, em vez de dar respostas ad hoc às crises geradas pelos mesmos, como a idéia de que as decisões regulamentadoras, sobre os mesmos, seriam politicamente menos controversas, se pudessem ser tecnicamente mais rigorosas e baseadas em firme base "factual". Essa base deveria ser construída a partir dos dados disponíveis, suplementados por cálculos, extrapolações teóricas e julgamentos "objetivos" , oriundos de análises probabilísticas, de modo a se obter um valor esperado que seria utilizado para os processos decisórios, envolvendo a utilização, em larga escala social, e o controle de produtos e processos tecnológicos perigosos (Starr et al., 1976; Otway, 1985; Renn, 1985 e 1992). 

A avaliação e o gerenciamento de riscos surgem como campo científico e como profissão nos anos 1980 (Otway, 1985). A maior formalização dos seus procedimentos ocorreu em paralelo com um processo de institucionalização dos mesmos, principalmente através de legislações como instrumento.s para as tomadas de decisões, particularmente nos EUA, Canadá. e alguns países da Europa Ocidental. 

Na atualidade, a avaliação de riscos tem constituído um importante instrumento, com o objetivo de subsidiar os processos decisórios, para o controle e a prevenção da exposição de populações e indivíduos aos agentes perigosos à saúde, presentes no meio ambiente. Trata-se de um conjunto de procedimentos que possibilitam avaliar e estimar o potencial de danos, a partir da exposição a determinados agentes. Sendo assim, embora tenha suas origens relacionadas aos processos de produção, de produtos e resíduos radioativos e químicos, vem, enquanto ferramenta, sendo estendida a outras situações, como as que envolvem os alimentos transgênicos, por exemplo. 

De um modo geral, uma avaliação de risco tem início quando dados ambientais e dados de saúde indicam haver um agente que pode ser potencialmente perigoso, cujos efeitos sobre a saúde e o meio ambiente devem ser avaliados, quantitativa e qualitativamente, de modo a oferecer subsídios para as tomadas de decisões. Porém, conforme observam Corvalán et al. (1995), para que avaliações de riscos à saúde sejam realizadas, sem a necessidade de novas e substantivas pesquisas, torna-se vital que existam informações detalhadas acerca da relação exposição-efeitos. Isso implica no conhecimento acerca das vias de exposições, estimativas da população exposta e dos efeitos à saúde, associados com a exposição na forma da relação dose-resposta. 

Na sua forma tradicional, a avaliação de riscos se constitui como uma etapa intermediária entre a pesquisa e o gerenciamento de riscos. Suas etapas são: 

1) identificação de perigo; 

2) avaliação da relação dose-resposta; 3) avaliação de exposição; 4) caracterização de riscos. 

É somente a partir dessa última etapa, a caracterização de riscos, que são tomadas as decisões para o desenvolvimento de estratégias de gerenciamento de riscos, havendo, aí, segundo a abordagem dominante, mais explicita interferência dos fatores culturais, sociais, políticos e econômicos, em que as decisões objetivando a redução de riscos se encontram media- das por processos que envolvem, simultaneamente, as avaliações de riscos e a legitimação política (Freitas, 2002). 
A CRíTICA DA ABORDAGEM TRADICIONAL DE AVALIAÇÃO DE RISCOS 
A emergência dos procedimentos científicos para a avaliação e o gerenciamento de riscos nos anos 1980, mais do que uma resposta técnica às preocupações coletivas, converteu-se também numa determinada resposta política à formação de consenso nos processos decisórios. Baseado tanto na perspectiva utilitarista e no paradigma do ator racional, como na concepção elitista de democracia, seu desenvolvimento se deu com o objetivo subjacente de transformar determinadas escolhas sociais, políticas e econômicas em problemas Npuramentell técnicos e científicos. Assim, tornava-se um elemento estratégico para despolitizar os debates, envolvendo a aceitabilidade de riscos, e os processos decisórios envolvendo o desenvolvimento, difusão e controle de tecnologias consideradas perigosas, encobrindo, assim, tanto as grandes incertezas sobre suas conseqüências em larga escala social, como os valores subjetivos e os interesses sociais, políticos e econômicos que determinam seus resultados (Freitas, 1996). 

Por conta disso, vêm surgindo, cada vez mais, críticas à abordagem tradicional da avaliação de riscos de produtos alimentares, como no caso da Encefalopatia Espongiforme Bovina (Jacob et al., 2000; Mil,stone et al., 2001) e, principalmente, dos alimentos transgênicos (Chevau-au-louis, 2000; Pel/izoni, 2001; Strand, 2001 ). Para melhor sistematizar essas críticas, abrindo, assim, a possibilidade de desenvolvimento de abordagens alternativas para a avaliação e o gerenciamento de riscos, particularmente para o caso dos alimentos transgênicos, tomaremos como referência alguns dos itens presentes na excelente sistematização realizada por Chevau-au-louis (2000), acrescentando a crítica de outros autores. 

A primeira crítica se refere ao fato de a avaliação de riscos, como método, ser limitada a uma avaliação de caso a caso, de modo que cada situação é examinada separadamente, tendo como pressuposição que os efeitos que forem sendo identificados serão adicionados aos outros, sendo o efeito total o resultado da soma dos diversos efeitos individuais identificados. Efeitos interativos são considerados menores e as margens de segurança são aplicadas à avaliação de riscos individuais e não sistêmicas, sendo exatamente isso que possibilita aos especialistas trabalharem de modo contínuo, visto que o surgimento de um novo agente e/ou efeito não implica na necessidade de se reavaliar todo o sistema. Como observa Chevau-au-louis (2000), essa abordagem pode funcionar bem para o caso de problemas simples e que possam ser identificados de modo direto, operando com um limitado número de agentes e de efeitos possíveis e identificados. 

A segunda crítica se refere ao fato de se considerar, apenas, os perigos para os quais existem provas, de modo que, somente efeitos adversos para os quais existem relação causal e que tenham sido cientificamente demonstrados e aceitos pela comunidade de pares científicos, são considerados (Chevau-au-louis, 2000). 

A terceira crítica se refere ao fato de a medida do risco ser expressa de modo unidimensional e em termos de quantitativos, centrando o debate sobre a probabilidade de ocorrências ou de exposições, expressa em número de óbitos, perdas financeiras, etc. (Chevau-au-louis, 2000). Essa quantificação pressupõe que os parâmetros do comportamento do produto no organismo ou no meio ambiente em questão, podem ser bem conhecidos, testados e relativamente controlados, de modo que as chances de diferentes resultados podem ser definidas e quantificadas através de análises estruturadas de mecanismos e probabilidades (Wynne, 1992) 

A quarta crítica se refere ao fato de a fase de avaliação de riscos ser separada da fase de gerenciamento de riscos. Como observa Jasanoff (1993), não podemos separar "o que se deseja conhecer acerca de um determinado problema" -o que é realizado pelas abordagens tradicionais de avaliações de riscos -do que se deseja fazer acerca desse mesmo problema -o que é proposto e realizado no desenvolvimento das estratégias de gerenciamento de riscos. Para Jasanoff (1993), o modo de se perceber a realidade e de se organizar os fatos a ela pertinentes tem implicações, embora nem sempre visíveis, tanto nas avaliações de riscos, como nos aspectos das políticas públicas e de justiça social: quem se deve proteger de determinados riscos, a que custo e deixando de lado que alternativas. 

A quinta crítica se refere ao fato de caber somente aos especialistas avaliar os riscos, traduzindo a perspectiva utilitarista, o paradigma do ator racional e a concepção elitista de democracia, que se encontram na base das abordagens tradicionais sobre o risco (Freitas et al., 1997). Um típico exemplo de como a perspectiva utilitarista, o paradigma do ator racional e a concepção elitista de democracia se mesclam, fornecendo as bases para a formulação e intervenção tecnicista nos processos decisórios e determinação de aceitabilidade de riscos, encontra-se nos argumentos desenvolvidos por Starr (1969) no artigo Social Benefit Versus Technological Risk: What is Our Society Willing to Pay for safety, considerado seminal na visão contemporânea de avaliações técnicas de riscos. Para Starr (1969), os responsáveis por avaliações de riscos deveriam, mediante a comparação de estatísticas e dados objetivos sobre os riscos das tecnologias em questão com os outros riscos da vida quotidiana, determinar a aceitabilidade de seus riscos em função de seus benefícios para a sociedade. A meta final é, científica e objetivamente, prescrever à sociedade "um modo racional" de se comportar, perceber e aceitar os riscos, sendo isso, em última instância, definido pelos especialistas. As conseqüências dos argumentos desenvolvidos por Starr (1969), que, ao mesmo tempo, traduzem e fundamentam a concepção tecnicista predominante nas avaliações de riscos, foi um aumento nos investimentos para o refinamento dos métodos estatísticos para análises probabilísticas. Esse processo ocorreu à custa de os experts continuarem a ignorar o fato de, ainda que não quisessem, o risco ser fortemente determinado por processos sociais. 

A perspectiva utilitarista, de certo modo, funda intelectualmente o próprio campo das avaliações de riscos, enfatizando apenas as ações racionais dos indivíduos, orientadas para determinados fins, com o objetivo de alcançar os melhores resultados, felicidade, utilidade, satisfação, entre outros (Rosa et al., 1995). Nessa perspectiva, o mercado é o protótipo do processo que liga as preferências individuais às escolhas sociais e sua legitimação, espaço em que todos agem motivados apenas por seus interesses, procurando, de modo racional, maximizar os resultados de cada ação. Essa racionalidade é considerada a única que existe ou deve existir, para o utilitarismo clássico, racional idade que orienta a luta pela própria sobrevivência e a busca para a prosperidade em um mundo dominado por aparente caos e, em que o ser humano é, para muitos, incompreensível (Menkes, 1985). 

A concepção elitista de democracia que orienta as avaliações de riscos tem como maior preocupação manter a estabilidade de um determinado sistema ético, moral, social, cultural e político, em que são qualificados como racionais aqueles cujas ações se encontram em consonância com o sistema, no caso, baseado no utilitarismo, entendido como a única, estrutura vigente (Menkes, 1985, Fiorino, 1989). Nessa concepção, a limitação da participação dos cidadãos nas avaliações de riscos e nos processos decisórios referentes ao gerenciamento de riscos -não sendo eles considerados capazes de julgar o que é melhor para seus próprios interesses - não é apenas aceita, mas também justificada como sinal de fé e lealdade para com o sistema e suas elites tecnocientíficas e sociopolíticas, essas, sim, capazes de realizar os melhores julgamentos para a maximização de ganhos para todos (Fiorino, 1989). 

Para a concepção elitista de democracia predominante nas avaliações de riscos, os valores técnicos e analíticos dos especialistas são julgados mais legítimos do que os valores dos cidadãos leigos (Fiorino, 1989; Otway, 1992). A busca do consenso entre as elites tem, por fim, não só a validação dos modelos técnicos vigentes, que devem ser baseados em dados quantitativos e probabilísticos para a determinação da aceitabilidade de riscos em padrões objetivos, mas também a manutenção do sistema, utilitarista e excludente em sua natureza e dinâmica (Fiorino, 1989). A objetividade é alcançada por meio da ênfase em determinados resultados das análises quantitativas (óbitos, custos, benefícios, probabilidade de eventos, magnitude das conseqüências, entre outros que, ignorando o processo social de escolhas, de poder, de relações, de interesses, servem para, numa abordagem unidimensional, estabelecer critérios e padrões de aceitabilidade de riscos, definindo, por exemplo, que  para o caso de acidentes industriais (particularmente em indústrias químicas e usinas nucleares) e que a exposição à X partes por milhão da substância y numa jornada de trabalho, ou durante o período médio de vida, são valores aceitáveis. Nessa concepção, os interesses dos cidadãos são atendidos quando os processos decisórios de escolhas de tecnologias e de justiças distributivas dessas tecnologias estão de acordo com os modelos técnicos de avaliações de riscos e o consenso das elites (Fiorino, 1989). 

Como observa Chevau-au-Louis (2000), esse modelo padrão é positivista (baseia-se somente em informações que não se encontram sob disputa), quantitativo (a avaliação de riscos é expressa em ordem de magnitude), reducionista (é limitado às medições técnicas dos riscos e, ao mesmo tempo, assume que os riscos podem ser somados, desconsiderando os efeitos sistêmicos e de interação) e tecnocrático (baseia-se somente nas avaliações técnicas e, ao público, como um todo, cabe somente aceitar e receber informações). As implicações disso são que as avaliações de riscos acabam sendo realizadas de modo descontextualizado com as circunstâncias práticas das atividades humanas e pouca atenção é dada ao impacto dos aspectos sistêmicos e interativos. Como resultado disso, e tendo por base Chevau-au-Louis (2000), identificamos as seguintes limitações: 

-a não consideração de aspectos de longo prazo: a teoria dos sistemas dinâmicos não-lineares vem demonstrando que mudanças de longo prazo, em tais sistemas, é absolutamente imprevisível para além de um dado horizonte de tem- po, já que uma pequena mudança nas condições iniciais pode mudar a situação final radicalmente; 

-a não consideração da variabilidade: determinados processos não podem ser antecipados utilizando-se simples parâmetros estatísticos (densidade média, etc), a partir do iso- lamento do agente causal das variáveis intervenientes ou confounders, realizando-se cálculos que têm como referência tempos e espaços delimitados, e utilizando-se freqüências relativas, para poder especificar as probabilidades sobre média para espaços, tempos e contextos sociais, ambientais e tecnológicos estáveis e/ou estáticos, exigindo estudos empíricos no mundo real; 

.problemas de extrapolação: a limitada abordagem de se avaliar o impacto sobre humanos, a partir de pequenas doses de agentes químicos ou orgânicos, tendo por referência evidências somente de animais de laboratório e poucas exposições acidentais à altas doses vivenciadas por seres humanos. Relacionados a estes problemas, dois aspectos devem ser considerados. O primeiro, referente aos problemas de escala, já que mesmo para situações simples e que o envolvem o teste de modelos, devemos considerar que obedecem à leis que devem ser examinados caso a caso, utilizando mais do que pressuposições acerca da proporcionalidade. O segundo, referente aos problemas de mudanças no nível organizacional, já que, particularmente, em biologia, tem-se demonstrado que a geração de propriedades particulares imprevisíveis ocorrem quando se tem por base a descrição dos níveis prévios. Exemplo simples, dado pelo autor, é o da molécula de água, na qual suas propriedades (em particular no estado líquido), não podem ser inferidas somente a partir das propriedades dos átomos de hidrogênio e oxigênio. Na atualidade, é impossível antecipar uma estrutura terciária, assim como as reações de suas propriedades, de uma proteína, tendo por base exclusivamente a observação de sua estrutura primária (a seqüência de aminoácido). 

Assim, além de não podermos separar a avaliação e o gerenciamento de riscos, exige-se, para que possamos efetivamente compreender e abranger os riscos de produtos e processos à saúde, considerá-Ios numa perspectiva sistêmica que revele e trate a complexidade inerente aos problemas e às incertezas existentes. Isso nos obriga a superar o modelo unidimensional e quantitativo, positivista, reducionista e tecnocrático vigente e buscar integrar diferentes formas de conhecimento sobre o problema, incluindo a pluralidade de perspectivas legítimas dos diferentes atores envolvidos (especialistas e não-especialistas), o que é essencial não só para a compreensão do problema, mas, também, para os processos decisórios direcionados para a resolução dos problemas. Perspectivas em conflito e incertezas, dois dos grandes desafios a serem enfrentados, devem ser tratados de modo contextualizado, considerando as vulnerabilidades presentes em nossa realidade, para que possamos desenvolver estratégias de controle e prevenção amplas no seu escopo e impacto. 

INCORPORANDO A COMPLEXIDADE, AS INCERTEZAS E A VULNERABILIDADE NA AVALIAÇÃO DE RISCOS 

Avaliações de riscos de produtos, como no caso dos transgênicos, que sejam contextualizadas em nossa realidade, além de exigirem se levar em consideração o enfrentamento da complexidade e das incertezas referentes à compreensão do problema, devem considerar, também, os aspectos referentes aos diferentes modos e níveis de vulnerabilidades. 

A noção de complexidade aplicada aos riscos de produtos e processos industriais implica que não podemos reduzir suas análises a componentes isolados (no caso, biológicos), como operado pelas abordagens tradicionais da ciência (no caso os métodos dominantes de avaliação de riscos), uma vez que implicaria em perdas importantes na compreensão dos problemas e, conseqüentemente, na formulação de estratégias de prevenção e controle de tais riscos. Como observa Samaja (2000), a vida humana não pode ser reduzida somente aos aspectos biológicos, sendo uma articulação complexa de múltiplos processos, que envolvem desde os sociais (indo da família aos Estados-Nações e blocos de nações) até os organismos individuais. 

De adordo com Funtowicz et al.(1994) muitos dos problemas que envolvem eventos ou situações de riscos são complexos e envolvem, simultaneamente, fenômenos naturais e sociais, os quais se encontram fortemente articulados internamente e possuem múltiplas relações externamente. Para os autores, duas dimensões básicas caracterizam a complexidade desses problemas, sendo essas as altas dimensões  e as baixas dimensões. As baixas dimensões incluem todos os relevantes atributos que se comportam por meio de mecanismos enriquecidos de uma teleologia funcional, que podem ser mensuráveis.  As altas dimensões incluem os domínios técnico, econômico e societal, pessoal e moral, se encontrando relacionados ao conhecimento e à consciência e , portanto, não possuem o mesmo tipo de relações métricas encontradas nas baixa dimensões, possuindo qualidades mais qualitativas (Funtowicz et al., 1994) 

A complexidade dos problemas nos obriga a considerar que não existe nenhuma perspectiva simples que possa abarcar toda a realidade dos produtos transgênicos. Reduzir os eventos ou situações de risco somente às baixas dimensões, aos fenômenos bióticos, físicos e químicos, o que é dominante nas abordagens tradicionais de avaliações de riscos e na prática científica normal, pode permitir predições de comportamento de um agente no organismo humano e no meio ambiente, a partir de pressuposições inadvertidas que permitem extrapolar o comportamento observado em determinadas condições específicas e controladas ( testes de laboratórios em animais, estudos ambientais em pequenas áreas com características específicas, modelos temáticos, etc) para novas condições em que não há o controle da multiplicidade de variáveis em jogo. Ainda que essa abordagem possa ser considerada legitima em seus próprios termos, é reducionista e insuficiente ao não incluir as altas dimensões ou fenômenos humanos. Por outro lado, deve-se observar que as altas dimensões ou fenômenos humanos, embora também legítimos, são insuficientes para especificar o que deve ser feito em um caso particular. A implicação é que devemos evitar tanto o reducionismo técnico como o social (Funtowicz et al., 2000). A noção de complexidade aplicada aos problemas relacionados aos produtos e processos, implica que não podemos reduzir suas análises a componentes isolados, como operado pelas abordagens tradicionais da ciência, uma vez que implicaria tanto em perdas importantes na compreensão dos problemas, ampliando as incertezas, como na limitação da formulação de estratégias de prevenção e controle de tais riscos (Funtowicz et al., 1993). Em relação a isso, Funtowicz et al. (1993) distinguem três níveis de incertezas. As incertezas técnicas, relacionadas à inexatidão dos dados e das análises, e que podem ser gerenciadas através de rotinas padronizadas e adequadas, desenvolvidas por campos científicos particulares. As incertezas metodol6gicas, relacionadas a não confiabilidade dos dados e que envolvem aspectos mais complexos e relevantes da informação, como valores e confiabilidade. Finalmente as incertezas epistemológicas, relacionadas às margens de ignorância do próprio conhecimento científico, sendo esse nível envolvido quando irremediáveis incertezas encontram-se no centro do problema (Funtowicz et al., 1993). Os métodos convencionais de avaliação de riscos, ao considerarem de modo bastante reduzido a complexidade dos problemas, tendem a tratar as incertezas como se resultassem da incompleta definição de um sistema que, por princípio, poderá ter suas causas e efeitos determinados. Assim, acaba-se dando proeminência à uma restrita agenda de incertezas definidas- as que são tratáveis -, a partir do congelamento artificial do contexto em que o problema se situa, deixando invisíveis uma série de outras, de modo .que significantes in- certezas acabam sendo exogenizadas e tornam-se invisíveis ao conhecimento científico, restringindo um amplo entendimento dos limites de aplicabilidade da estrutura do conhecimento existente para novas situações (Wynne, 1992). Por exemplo, embora na abordagem tradicional se reconheçam que existem incertezas em relação aos efeitos sobre os humanos e estas sejam incluídas nos cálculos, na prática se limitam, em grande parte, a considerar se os testes toxicológicos foram mais ou menos completos, sendo ideais aqueles que envolveram machos e fêmeas, de, pelo menos, duas espécies, expostos pela mesma via em questão, incluindo estudos crônicos e subcrônicos (USEPA, 1996). O encobrimento e não reconhecimento das inerentes características do conhecimento científico, que é condicional, contingente e dependente do que as pressuposições pré-analíticas podem produzir para ser válido, resulta em reforçar a visão de que as avaliações de riscos não só podem abranger as incertezas, como, também, pouco a pouco, eliminá-las, desde que haja avaliações ambientais, estudos em animais de laboratórios e epidemiológicos mais completos (Wynne, 1992). 

A maioria dos problemas de saúde, incluídos aí os referentes aos riscos dos transgênicos, se caracteriza por um estado fluido e incompleto de conhecimento científico, acompanhado por impredictibilidades inerentes aos sistemas complexos. Medições ambientais, testes de laboratório em animais e estudos epidemiológicos, elementos chaves e fundamentais na abordagem tradicional de avaliação de riscos, estão sujeitos à incertezas de distintos graus de intensidade e de tipos diferentes. Assim, ao se expressar resultados e se tomar decisões utilizando-se diversos dígitos, equivale a adotar uma hiper precisão, que é enganosa, e resultar em efeitos colaterais (Funtowicz et al., 2000) 

Enfrentar as incertezas inerentes ao nosso atual modo científico de avaliar os problemas de saúde, e compreendê- los de modo amplo e sistêmico, envolve, então, integrar os múltiplos e simultâneos aspectos de diferentes naturezas. Nessa perspectiva, as políticas globais e locais de produção, transporte, comercialização, armazenamento, descarte e segurança dos produtos transgênicos, assim como as direções dadas ao desenvolvimento da tecnologia, estarão, simultaneamente, e de modo inextricável, interagindo com processos que  ocasionarão danos diretos e indiretos à saúde, mediados tanto por reações químicas, físicas e biológicas, como por relações sociais, culturais, econômicas e de poder. Essas interações resultarão, tanto nos diferentes níveis de riscos e danos dos seres humanos e ecossistemas, como nos diferentes níveis de capacidade de resposta social ao problema. Isso implica que os processos decisórios sobre riscos não podem ser realizados tendo-se por base, somente, as limitadas predições técnico-científicas, exigindo-se que considerações acerca dos inúmeros aspectos apontados, assim como também os , inerentes valores e interesses em jogo, façam parte dos mesmos, complementando os aspectos de políticas públicas (Funtowicz et al., 1993). Como observam De Marchi et al. (1999), muitos dos novos riscos, como os transgênicos, combinam extremas incertezas com possibilidade de danos extensivos e irreversíveis, exigindo novas formas de compreensão e de processos decisórios. Para que novas abordagens e novos processos decisórios sejam minimamente viáveis, particularmente no contexto dos países em industrialização, devemos considerar o conceito de vulnerabilidade (Horlick-jones, 1993). Nesse texto, a vulnerabilidade é subdividida em duas, que se inter-relacionam. A primeira, refere-se à vulnerabilidade populacional (Morrow, 1999) e relaciona-se a existência de grupos populacionais vulneráveis, de acordo com suas características em termos de status social, político e econômico, etnicidade, gênero, incapacidade, idade, etc., sendo isso derivado de variadas formas e níveis de exclusão social. A segunda refere-se à vulnerabilidade institucional (Barrenechea, 1998) e relaciona-se  ao funcionamento da sociedade em termos das políticas públicas, processos decisórios e das instituições que atuam nas condicionantes estruturais ou pressões dinâmicas que propiciam ou agravam as situações e eventos de riscos. No Brasil, avaliações de riscos orientadas para os processos decisórios de controle e prevenção dos riscos dos transgênicos não podem desconsiderar o atual contexto global, em que o Estado vem sendo continuamente desestruturado, tornando-se incapaz de controlar e prevenir, de modo amplo e suficiente os problemas ambientais e de saúde, caracterizando uma vulnerabilidade institucional . Esse quadro é agravado pelo fato de, determinados grupos sociais e populacionais estarem sendo expostos à produção e ao consumo de alimentos transgênicos ,  em situações sociais e ambientais precárias, e sem acesso às informações e condições necessárias que propiciem a possibilidade de se fazer escolhas, caracterizando uma vulnerabilidade populacional. 

O PRINCíPIO DA PRECAUÇÃO COMO NORTEADOR DAS AVALIAÇÕES DE RISCOS E DOS PROCESSOS DECISÓRIOS RELATIVOS AOS ALIMENTOS TRANSGÊNICOS 

Nas últimas décadas, o reconhecimento e aceitação dos inerentes limites do conhecimento prospectivo, como no caso da avaliação de riscos, tem apontado para uma necessária mudança na estratégia preventiva, evitando-se que se mantenha a forma atual, ou seja, aquela centrada na ponta final do processo, ou sobre o produto. O problema principal dessa estratégia é que, dada a complexidade e incertezas inerentes ao conhecimento científico sobre novas tecnologias, o que pode ser ampliado e agravado pela vulnerabilidade populacional e institucional, avaliações mais conclusivas só podem , surgir após o produto ter sido produzido e consumido, o que caracteriza aquilo que Wynne (1988) define como um experimento em larga escala social, em tempo real que, na prática, é o que vem ocorrendo com muitas das tecnologias introduzidas nas nossas vidas, incluindo os alimentos transgênicos. 

A complexidade do problema dos alimentos transgênicos e suas incertezas vêm sendo expressas no debate sobre  os mesmos, que nos revela uma verdadeira batalha acerca dos potenciais riscos para a saúde e o meio ambiente, bem como dos seus benefícios, de modo que vem sendo comum encontramos notícias nas duas direções, nos jornais, tais como: 

."BORBOLETA VOLTA A AMEAÇAR TRANSGÊNICOS - Seis artigos reabrem polêmica sobre efeito de milho BT, resistente a insetos, nas lagartas da espécie monarca." (Agência dos EUA está sob ataque das ONGs.) (10 de setembro de 2001, Folha de São Paulo, p. A 14.) 

.'BATATA ALTERADA PROTEGE CONTRA HEPATITE B -Tubérculo foi modificado com gene de vírus da doença e funcionou como vacina oral para camundongos." (Brasileiro tenta obter resultado com pé de alface.) (Comissão critica regra britânica.) (11 de setembro de 2001, Folha de São Paulo, p. A13.) Além das notícias, essa batalha vem sendo alimentada por alguns estudos e casos que indicam o potencial de riscos que esta nova tecnologia está trazendo, alguns dos quais bem descritos por Leite (2000). 

O primeiro caso é o do Triptofano L., da empresa Showa- Denko, nos E.U.A., ocorrido em 1989. O Triptofano L. vinha sendo fabricado, com o emprego de bactérias geneticamente modificadas, entretanto, o controle de qualidade da empresa e a fiscalização sanitária foram incapazes de prever, com antecedência, que as bactérias geneticamente modificadas, além  do triptofano, produziam também quantidades crescentes de, uma toxina capaz de provocar uma síndrome. Como resultado, houve uma epidemia da síndrome de eosinofilia-mialgia (dor muscular e aumento de leucócitos no sangue), com 5.000 casos registrados, resultando em 37 óbitos e 1.500 pessoas com seqüelas permanentes. Não foi possível identificar, imediatamente, a origem, e, somente após o dano ter ocorrido, o FDA foi capaz de estabelecer uma associação estatística de mais de 95% dos casos da síndrome com o complemento alimentar  tripofano L., produzido pela Showa –Denko (Leite, 2000). 

Outro caso foi o das batatas transgênicas, no Reino Unido, em 1998. Um experimento foi montado em uma universidade da Escócia para testar o efeito de uma proteína (lectina) na alimentação. Tal escolha deveu-se ao fato de haver a possibilidade de inserir o gene que a codifica em plantas como o arroz, para protegê-lo de pragas (insetos). Foram encontrados três tipos de reação em três grupos de camundongos utilizados nos testes, que foram alimentados com batatas normais, batatas salpicadas com lectina e batatas geneticamente modificadas, para produzirem em suas próprias células a lectina. De acordo com os resultados do estudo, só foram identificadas anormalidades nos intestinos e no sistema imunológico dos animais alimentados com as batatas geneticamente modificadas. Já que a lectina salpicada não havia, supostamente, causado danos, a hipótese era de que estes só podiam decorrer de algum problema criado pela modificação genética. 

Estes casos, assim como nossa experiência passada e o nível de conhecimento alcançado na atualidade, nos demonstram que não podemos aceitar que os alimentos transgênicos venham a se tornar mais uma tecnologia que se transforma em um experimento em larga escala social, em que milhões de pessoas são expostas, em tempo real, aos riscos à saúde e ao meio ambiente ainda não suficientemente conhecidos e avaliados. Nesse caso, a adoção do princípio da precaução nos processos de avaliação dos riscos e de tomadas de decisões referentes ao gerenciamento de riscos, torna-se mais do que uma necessidade, mas um imperativo. 

Como observa Wynne (1992), o princípio da precaução fornece efeito prático à filosofia preventiva, a qual se encontra associado, tendo sido desenvolvido, primariamente, como meio de justificar a intervenção regulamentadora para a restrição das descargas de poluição marinha, na ausência de provas consensuais, acerca dos danos ambientais. 

 

Como observa o autor, embora seja difícil de definir, em termos precisos, esse princípio tem sido tomado como referência em outras arenas, incluindo as mudanças climáticas globais e, mais recentemente, os alimentos transgênicos. Chevau-au-louis (2000) chama a atenção para o fato de, a partir do início dos anos 1980, quando se identificou uma série de problemas na cadeia alimentar que poderia causar sérios danos para a saúde humana, e que passaram cada vez mais, a mobilizar a opinião pública, com freqüentes controvérsias e discordâncias entre os cientistas sobre os alimentos transgênicos, revelando um conhecimento científico insuficiente e contingente, o princípio da precaução passou, cada vez mais, a ser sugerido como nova diretriz para avaliação de riscos e de segurança alimentar . No caso dos alimentos transgênicos, não podemos, em nenhum momento, esquecer que se trata de uma tecnologia nova, com uso ainda limitado no mundo, havendo ausência de informações concretas sobre seus efeitos atuais ao meio ambiente e à diversidade biológica, bem como seus potenciais efeitos sobre a saúde humana (como reações alérgicas), principalmente a longo prazo (Wallace, 2000; CGMPPP, 2000). Existem incertezas inerentes aos alimentos transgênicos que limitam bastante as avaliações de riscos à saúde e ao meio ambiente, muitas vezes baseadas em fragmentos equívocos de evidências. Assim, as decisões envolvem muito mais crenças acerca dos riscos do conhecimento e experiência, envolvendo fortes conflitos de interesses que tornam os processos decisórios muito problemáticos (Pellizoni, 2001 ). Além disso, não podemos deixar de considerar a ambivalência dos processos decisórios que envolvem esse tipo de tecnologia, em que, ao final, ninguém possui responsabilidade concreta sobre os efeitos a saúde e ao meio ambiente, irreversíveis ou não, de alcance local ou global. Por um lado, os cientistas não podem ser responsabilizados pelo fato de só terem fornecido procedimento científico e não tomado decisões, e em que os tomadores de decisões também não podem, já que alegam ter apenas seguido todos os procedimentos e informaçÕes científicas (Millstone et al., 2001 ). 

 

Dada a complexidade e incertezas envolvidas no caso dos alimentos transgênicos, que envolvem efeitos que podem ter um horizonte temporal de longo prazo e serem irreversíveis, que podem ter alcance global em escala, que envolvem alto grau de variabilidade, com diferentes valores e incertezas em disputa, tornando difícil sua avaliação e gestão, não podem ser aceitas tomadas de decisões baseadas em abordagens limitadas, que considerem somente os efeitos para os quais existem provas, e de forma individualizada, e em que o problema é reduzido a números de forma unidimensional e descontextualizada, separando a avaliação do gerenciamento de riscos, cabendo aos especialistas a palavra final, devendo os cidadãos apenas aceitar as escolhas baseadas na perspectiva do mercado. 

Tanto no caso dos alimentos transgênicos, como de muitas outras tecnologias que fazem parte do nosso cotidiano, não podemos mais aceitar processos decisórios em que as avaliações de riscos acabam sendo realizadas de modo descontextualizado, em relação as circunstâncias práticas das atividades humanas, sendo dada pouca atenção aos impactos dos aspectos sistêmicos e interativos, e operando com uma agenda restrita de incertezas, ou mesmo, transformando-as em periféricas ao conhecimento e às tomadas de decisões. Nossa experiência, enquanto civilização, nos alerta que nossas próprias tentativas de controlar os riscos, que possuem, por base, uma crescente cientificação e tecnificação, tem, muitas vezes, não só sido insuficientes, mas apresentado efeitos colaterais caracterizados por serem universais em escala; terem o potencial de impactos a longo prazo, ameaçando não só as gerações presentes, mas também as gerações futuras; serem irreversíveis ou de difícil gestão; serem complexos e possuírem alto grau de variabilidade; envolverem fatos científicos incertos; envolverem diferentes valores em disputa; envolverem diferentes interesses altos em jogo; exigirem decisões sob condições de urgência. 

Diante desse quadro, vem ganhando cada vez mais força o princípio da precaução, como norteador das avaliações e decisões desses tipos de problemas que envolvem riscos para a saúde e para o meio ambiente. O princípio da precaução foi desenvolvido como resposta aos problemas anteriores, que envolvem as limitações na capacidade de predição da ciência para questões práticas. Sua aplicação não implica nem uma desaprovação da ciência ou argumentos em favor da arbitrariedade de decisões políticas. Adotar o princípio da precaução implica que as incertezas científicas não servem como uma desculpa para que os tomadores de decisões não façam nada, até que tenham certezas. 

A adoção do princípio da precaução tem implicações não somente no reconhecimento na escala do que conhecemos e do que não conhecemos, mas, também, em mudanças qualitativas nos processos de avaliação de riscos de tomadas de decisões acerca da definição de estratégias de controle e prevenção de riscos, e no papel atribuído ao conhecimento técnico e científico, em relação a tais decisões. 

A adoção do princípio da precaução não só muda, em princípio, a responsabilidade da prova para o criador de riscos, ainda que isso não esteja claramente definido, tanto em relação a natureza das provas científicas, como para a filosofia preventiva. Também passa a se exigir ações de prevenção e controle, por parte do Estado, ainda que não haja certezas; reconhece as incertezas e as margens de ignorância do conhecimento, exigindo ampla participação em termos de conhecimento e de processos decisórios; incorpora os aspectos de não só políticas sociais e econômicas, mas também culturais, éticos e morais, nas formas de se conhecer o problema e de decidir sobre quem se deve proteger e a que custo. No caso dos alimentos transgênicos, particularmente no caso do Brasil, o princípio da precaução deve ser o permanente norteador de todas as ações, permitindo uma abordagem mais ampla, tanto na escala do conhecimento, como na das tomadas de decisões. 
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